ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO SUL

LEI MUNICIPAL N°513/2010 – DE 29 DE SETEMBRO DE 2010.

DISPÕE SOBRE PLANO DE INCENTIVOS A PROJETOS HABITACIONAIS POPULARES – PROGRAMA NOVO BAIRRO, VINCULADO AO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL - FMHIS E AO PROGRAMA FEDERAL “MINHA CASA, MINHA VIDA”.

LUIS FERDINANDO PACAZZA, Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER, a todos os habitantes do Município que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído no âmbito do Município de Santiago do Sul, o PLANO DE INCENTIVOS A PROJETOS HABITACIONAIS POPULARES – PROGRAMA NOVO BAIRRO, vinculado ao Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social – FMHIS, instituído pela Lei Municipal nº 428/2008, de 21 de outubro de 2008, e ao Programa Federal “Minha Casa, Minha Vida”, criado pela Lei Federal nº 11.977/2009, de 07 de julho de 2009.

Art. 2º O Poder Executivo poderá conceder, observadas as exigências e condições estabelecidas nesta lei, nas disposições hierarquicamente superiores e na Lei Orgânica do Município, benefícios aos empreendimentos habitacionais de interesse social destinados à população de baixa renda, incluídos no Programa Minha Casa, Minha Vida em Santiago do Sul, a seguir descritos:

I – doação de imóveis para construção de unidades habitacionais;

II – concessão de auxílio financeiro para custear despesas de capital e serviços necessários aos empreendimentos habitacionais;

III – isenção de tributos municipais, compreendendo:

a) Imposto Sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis - ITBI;

b) Taxa de Licença para Execução de Obras Particulares.
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Parágrafo único. As doações, auxílios financeiros e isenções de tributos municipais previstas na presente Lei destinam-se exclusivamente a empreendimentos voltados às famílias com renda mensal de até 03 (três) salários mínimos, excluído eventual beneficio previdenciário, e que, obrigatoriamente, estejam cadastradas junto ao Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social – FMHIS de Santiago do Sul. 
Art. 3º O Plano de Incentivos de que trata esta Lei tem também como objetivos:

I - reduzir o déficit habitacional da população de baixa renda do Município;

II - atender as famílias que deverão ser removidas de áreas de risco ou áreas consideradas inadequadas para habitação;

III - fomentar a participação da iniciativa privada, na execução de projetos destinados a solução dos problemas habitacionais no Município.

Art. 4º Poderão participar do PLANO DE INCENTIVOS A PROJETOS HABITACIONAIS POPULARES NOVO BAIRRO, famílias previamente cadastradas através de Edital de Chamamento e aprovadas pelo Conselho Gestor do Fundo de Habitação de Interesse Social do Município. 
§ 1º Para efeito desta Lei, considera-se família a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços de parentesco, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e mantendo sua economia pela constituição de seus membros.

§ 2º Serão computados para cálculo da renda familiar os rendimentos de todos os membros adultos que compõem a família, excluído eventual beneficio previdenciário.

§ 3º No ato da inscrição da família e a qualquer tempo, a critério do Conselho Gestor do Fundo de Habitação de Interesse Social do Município, será feita a aferição da renda familiar.
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§ 4º Para cumprimento desta Lei, o Conselho Gestor do Fundo de Habitação de Interesse Social poderá realizar novos Editais de Chamamento e organizar através de cadastros, as pessoas que possam ser beneficiárias finais do PROGRAMA NOVO BAIRRO.
Art. 5º Observadas as condições definidas nos artigos anteriores desta Lei, os beneficiários do PROGRAMA NOVO BAIRRO, após parecer social prévio do Setor de Assistência Social do Município, serão classificados pelo Conselho Gestor do Fundo de Habitação de Interesse Social, em três grupos distintos, conforme os seguintes critérios:
I – GRUPO I: famílias carentes, sem casa própria e com renda de até 1,5 (um vírgula cinco) salários mínimos, com prioridade às famílias compostas por idosos ou pessoas com necessidades especiais;

II – GRUPO II: famílias sem casa própria ou com habitações em áreas de risco, com renda comprovada de até 2,5 (dois vírgula cinco) salários mínimos com prioridade às famílias compostas por idosos ou pessoas com necessidades especiais;;

III – GRUPO III: outras famílias sem casa própria, porém proprietários de imóvel, com renda entre 01 (um) salário mínimo e 03 (três) salários mínimos e com prioridade às famílias compostas por idosos ou pessoas com necessidades especiais, que comprovadamente obtiverem financiamento junto ao Programa “Minha Casa, Minha Vida”.

§ 1º Os beneficiários do Grupo I serão contemplados com a doação de imóvel/terreno e a concessão de auxílio financeiro no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), para custear despesas de capital e serviços necessários ao empreendimento habitacional.
§ 2º Os beneficiários do Grupo II serão contemplados com a doação de imóvel/terreno destinado ao empreendimento habitacional de que trata a presente lei;

§ 3º Os beneficiários do Grupo III serão contemplados com a concessão de auxílio financeiro no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), para custear despesas de capital e serviços necessários ao empreendimento habitacional.
ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO SUL

LEI MUNICIPAL N°513/2010 – DE 29 DE SETEMBRO DE 2010.

Art. 6º Para atendimento do PROGRAMA NOVO BAIRRO, fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a:

I - aplicar o instrumento jurídico que couber para proceder às doações previstas nesta Lei;

II - editar, normatizar, regulamentar ou emitir qualquer ato administrativo necessário ao fiel cumprimento desta Lei;

III - firmar parcerias, convênios e outros contratos, para fomentar a produção de habitações destinadas a famílias de baixa renda.

IV - adquirir ou regularizar por qualquer meio legal, área de terra destinada única e exclusivamente ao atendimento do PROGRAMA NOVO BAIRRO;

§ 1º O instrumento para doação previsto nos inciso I deve mencionar, expressamente, que sua rescisão ocorrerá nas seguintes hipóteses:

a) não cumprimento pelo beneficiário das obrigações assumidas no instrumento;

b) desvio da finalidade do PROGRAMA NOVO BAIRRO, decorrente de transferência, locação, comodato, ou permuta do imóvel, uma vez que se destina exclusivamente à moradia do beneficiário;

§ 2º A rescisão do instrumento da doação não afasta a aplicação e cobrança pelo Executivo Municipal das penalidades fixadas em Lei e no contrato de doação.

Art. 7º O repasse do auxilio financeiro de que trata a presente lei será efetuado após a assinatura de termo que comprove que a família é beneficiária do “Programa Minha Casa, Minha Vida” ou outros que venham substituí-lo. 


Parágrafo único.  Em caso de ser constatada qualquer irregularidade na aplicação do auxilio previsto no caput deste artigo, o mesmo deverá ser ressarcido ao Município.

Art. 8º As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta de dotações constantes na Lei Orçamentária Anual do Município, efetuando as suplementações de dotações, quando necessário.
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Art. 9°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, em 29 de setembro de 2010.

                                                                     LUIS FERDINANDO PACAZZA








  Prefeito Municipal.

 Registrada e Publicada em data supra.

  Maiara Aparecida Zuanazzi Fortuna

Secretária de Administração e Finanças
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